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Parágrafo único. O fiscal que não observar as normas contidas nesta Por-
taria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 
e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do 
exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar. 
Art. 4º Esta Portaria tem efeitos a contar do dia 19 de janeiro de 2023.
Rio Branco – Acre, 13 de fevereiro de 2023.
Glauber Feitoza Maia Presidente do IAPEN/AC 

Portaria IAPEN Nº 226, DE 16 DE fevereiro DE 2023
Dispõe sobre o regulamento do Curso de Formação que se constitui na 
terceira etapa do concurso com vistas ao provimento de cargo efetivo de 
nível médio e superior no âmbito do Instituto de Administração Peniten-
ciária do Acre e nível superior de Agente da Polícia Penal. 
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS
Art. 1º. O Curso de Formação para o cargo acima mencionado reger-se-
-á por este regulamento
Art.2º. O Curso de Formação de caráter eliminatório, previsto no Artigo 17 da 
Lei complementar nº. 392 de 17 de dezembro de 2021, constitui a Terceira 
Etapa do Concurso Público para preenchimento de cargos primeiro cargo
Art.3º. O Curso de Formação tem por objetivo geral preparar os can-
didatos aprovados na primeira e segunda etapas da seleção para o 
exercício das funções inerentes à carreira pública pretendida, de forma 
coerente com as diretrizes estabelecidas pelo Instituto de Administração 
Penitenciária – IAPEN e Polícia Penal do Estado do Acre – PPAC.
Parágrafo único. O curso objetiva fornecer ao candidato marcos 
teóricos e instrumentos necessários ao desempenho das ativi-
dades inerentes aos cargos.
CAPÍTULO II
DA DIREÇÃO 
Art.4º- Compete ao Instituto de Administração Penitenciária, aprovar as 
propostas curriculares e o regime didático do Curso de Formação, cabendo 
a Diretoria Executiva Administrativa, a Divisão de Escola do Servidor Peni-
tenciário e a Comissão Permanente do Curso de Formação dos Policiais 
Penais, implementar, acompanhar e avaliar as atividades pedagógicas e 
administrativas relacionadas à execução do Curso de Formação.
Art.5º-O Curso de Formação realizar-se-á no Município de Rio Bran-
co, de segunda a sábado, das 07 às 18 horas, podendo acontecer no 
horário noturno, conforme a necessidade do cumprimento da carga ho-
rária, no Centro Integrado de Ensino e Pesquisa em Segurança Públi-
ca- CIEPS ou outro local designado pela Comissão de Formação, e aos 
sábados, domingos e feriados para a realização do Estágio Supervisio-
nado, nos três turnos (manhã, tarde e noite).
§1º Constarão do Curso de Formação as disciplinas conforme anexo I.
§2º Disciplinas extras poderão ser ofertadas, desde que estejam em con-
cordância com a Formação e que ocorram no período vigente do Curso.
Art.6º-Caso necessário, serão desenvolvidas atividades curriculares 
aos sábados, domingos, feriados e em dias da semana não previstos.
Art.7º-A carga horária prevista poderá sofrer ajustes para a adequação 
do calendário de atividades necessárias aos objetivos do curso.
Art.8º-O local de execução das aulas práticas e teóricas poderá sofrer 
alterações, a critério da DESP.
CAPÍTULO III
ORGANIZAÇÃO
Art. 9º O curso organizar-se-á com a seguinte composição:
Diretor Geral-  Chefe de Divisão da Escola do Servidor Penitenciário
Coordenador de corpo de aluno: preferencialmente um servidor da DESP
Supervisor de turma: servidor efetivo do IAPEN a ser selecionado pela 
DESP.
CAPÍTULO IV
DAS ORIENTAÇÕES E NORMAS GERAIS
Art10º-Os candidatos aprovados na Primeira e Segunda fase do Con-
curso poderão ser convocados em até 05 (cinco) vezes o número de 
vagas disponibilizadas em edital.
Art.11-O Curso de Formação, de caráter eliminatório, regular-se-á por 
esta Portaria e suas alterações e complementações, pelo regimento 
interno da DESP em conformidade com o estabelecido na Lei Comple-
mentar nº. 392 de 17 de dezembro de 2021.
Art.12-O Curso de Formação terá duração de 670 h/a (seiscentos e se-
tenta) horas aulas distribuídas em 90 dias, compreendendo as avalia-
ções, aulas práticas e demais atividades pedagógicas, sendo realizado 
em regime de tempo integral, inclusive aos feriados e finais de semana, 
exigindo-se do candidato frequência obrigatória nas aulas práticas, te-
óricas e provas.
Art.13-O candidato terá acesso aos materiais didáticos para o Curso 
de Formação na plataforma AVAC da DESP, no primeiro dia do curso.
Art.14-Os candidatos aptos a frequentar o Curso de Formação farão jus, 
a título de auxílio financeiro, ao valor mensal correspondente a 50% (cin-
quenta por cento) do vencimento da classe inicial do cargo de Policial Pe-
nal: R$ 2.183,30 (Dois mil cento e oitenta e três reais e trinta centavos).

Art.15-O Instituto de Administração Penitenciária não se responsabiliza 
pelo ressarcimento de taxas a serem eventualmente cobradas por ins-
tituição bancária/financeiras quando do envio ao candidato do auxílio 
financeiro previsto no Art. 14 desta Portaria.
Art.16-Durante o Curso de Formação o candidato arcará com suas des-
pesas de estadia, locomoção, saúde, alimentação, kit de apoio confor-
me art.69 desse regulamento e vestimentas (uniforme) conforme anexo 
III. Não haverá alojamento para os candidatos durante o Curso.
Art.17-Será eliminado do concurso público o candidato convocado para 
o Curso de Formação que não atender aos critérios ou cometer alguma 
infração conforme consta no art. 66.
Art.18-As avaliações realizadas no Curso de Formação terão pontuação 
máxima de 10,00 (dez) pontos.
Art.19-O candidato PcD (Pessoa com Deficiência) participará em igual-
dade de condições com os demais candidatos, garantindo as adequa-
ções necessárias conforme necessidades identificadas em todas as 
etapas do Concurso Público.
Art.20-Durante o período de Formação o candidato estará à disposição do 
IAPEN, devendo se submeter aos horários, condições e orientações im-
postas e contidas na presente portaria e demais informativos da instituição.
Art.21-Mulheres grávidas e pessoas com limitações físicas temporárias 
estão vedadas de participar das atividades práticas, salvo com autori-
zação médica.
Art.22-Compete ao aluno trazer material apropriado para as aulas.
Art.23-O candidato deverá estar portando documento de identificação 
oficial original com fotografia.
Parágrafo único. O uso da máscara facial será de acordo com o Decreto 
Estadual em vigor, quando obrigatório, deverá ser lisa na cor preta.
Art.24-O Curso de Formação poderá ser realizado em período integral 
(manhã, tarde e noite), com aulas aos sábados, domingos e feriados.
Art.25-Os horários, disciplinas e docentes poderão sofrer alterações 
durante a Formação, conforme necessidade da Divisão de Escola do 
Servidor Penitenciário.
Art.26-É de responsabilidade do cursista a manutenção e conservação 
dos espaços que serão utilizados no decorrer da Formação.
CAPÍTULO V
AFASTAMENTO COM ATESTADO MÉDICO
Art.27-Se no decorrer do Curso de Formação o candidato apresentar 
algum sintoma do COVID19, este deverá comunicar imediatamente a 
Comissão de Formação. Neste caso, o candidato deverá fazer o teste 
rápido e apresentá-lo 48 horas. Caso o resultado seja positivo, o candi-
dato permanecerá afastado conforme atestado.
Art.28-O candidato afastado por COVID -19 ou qualquer outro motivo 
de saúde, que com atestado, perder as aulas teóricas, poderá agendar 
com a coordenação do curso, um horário para tirar dúvidas com o ins-
trutor/mediador.
Art.29-O candidato afastado por COVID- 19 ou qualquer outro motivo de 
saúde, com atestado, perder as aulas práticas, estas serão agendadas 
posteriormente ao seu retorno.
CAPÍTULO VI
DAS PROIBIÇÕES
Art.30-É expressamente proibido:
Utilizar boné nas aulas que ocorrerem em ambiente fechados;
Utilizar óculos escuro;
Fumar nas dependências do local da realização da Formação;
Portar-se de maneira incompatível com as normas e deveres deste re-
gulamento quando não constituir infração mais grave;
Circular em trajes incompatíveis com as normas regulamentares e com 
visível falta de asseio;
Ingressar nas dependências internas do prédio da administração 
do local da realização da Formação, incluindo a direção, coorde-
nação, sala dos professores e instrutores e seções diversas, salvo 
se autorizado;
Atrasar-se para o início das aulas;
Sair da sala durante a aula, sem autorização do instrutor, ou quando ele 
se ausentar temporariamente da sala de aula;
Perturbar o sossego e a tranquilidade dos colegas, no âmbito do local 
da realização da Formação;
Ocupar-se de assunto adverso ao objetivo da aula ou da formação, ou 
provocar, conscientemente, o desvio da atenção da turma;
Procurar funcionário da equipe de Formação para requerer sobre tema 
já deliberado por ulterior funcionário;
Estacionar veículos em local proibido;
Provocar animosidade e/ou tumulto entre os candidatos;
Expressar manifestações amorosas de qualquer natureza entre pesso-
as no local da realização da Formação, exceto entre cônjuges, quando 
será limitado ao contato de mãos dadas;
Utilizar-se dos meios eletrônicos autorizados, para fins alheios ao con-
teúdo didático do curso;
Comercializarem produtos ou serviços nos espaços utilizados para a 
prática das aulas teórica e práticas;
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O uso de celular, fone de ouvido ou qualquer outro dispositivo eletrônico 
durante as aulas, devendo permanecer desligado durante o período de 
aulas, salvo se expressamente autorizado pela Gerência de Formação 
e Capacitação e Comissão Permanente do Curso de Formação;
Impedir ou tentar impedir os colegas de participarem das atividades 
educativas, incitá-los à ausência ou promovendo quaisquer outros atos 
de indisciplina;
A ingerência nas atividades didáticas ou administrativas;
Utilizar indevidamente ou danificar os bens do estabelecimento estando 
ou não sob sua guarda, exceto se cometido sem dolo;
Retardar, sem motivo que justifique, a execução de qualquer ordem 
emanada da direção do CIEPS e/ou Comissão de Formação;
Deixar de comunicar falta ou irregularidade de que tenha tomado conhecimento;
Promover ou participar de jogos com apostas nas dependências do lo-
cal da realização da Formação;
Frequentar lugares incompatíveis com o decoro da instituição; conforme 
Decreto nº 5.026 de 8 de fevereiro de 2010;
Manter conduta pública e/ou privada, incompatível com a dignidade do 
cargo que ocupa ou do que se propõe a exercer;
Favorecer, instigar ou induzir outrem ao descumprimento deste Regulamento;
Praticar ato incompatível com a moral e os bons costumes;
Denegrir em qualquer circunstância, a imagem de qualquer instituição 
ou dos membros que a compõem;
Usar em locais públicos, salvo quando estiver em deslocamento para 
o CIEPS ou local da realização da Formação, ou expor-se em redes 
sociais com uniforme ou material com inscrição que relacione o aluno 
ao IAPEN e PPAC;
Utilizar ou portar objetos que possam causar perturbação à ordem ou 
que coloquem em risco a integridade física das pessoas;
Retirar qualquer equipamento e recursos didático-pedagógicos pertencentes 
ao CIEPS ou outro local da Formação, sem autorização da Coordenação;
Faltar com respeito aos integrantes do CIEPS, Comissão de Formação, 
prestadores de serviços, visitantes, colegas e o pessoal das unidades de
estágio, não os tratando com a devida deferência e urbanidade;
Prestar informações inverídicas ou omitir fatos sobre sua vida pregressa 
ou atual na ficha de identificação individual;
Agir com deslealdade, usando de meio ilícito durante a realização de 
provas ou outras atividades;
Usar substância proibida pela legislação ou mantê-la sob seu domínio, dentro 
ou fora das dependências do CIEPS ou local da realização da Formação;
Apresentar-se em estado de embriaguez e/ou introduzir, guardar ou 
consumir bebidas alcoólicas nas dependências do CIEPS ou local da 
realização da Formação;
Omitir informações referentes a fatos que impossibilitariam sua matrí-
cula na Formação;
Adquirir, vender, expor à venda, oferecer, compartilhar, ter em depósi-
to, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar 
a consumo ou fornecer substâncias que possam causar dependência 
física ou psíquica, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em de-
sacordo com determinação legal ou regulamentar;
Responder ou assinar a presença de colegas ausentes;
Promover manifestações contra atos da Direção do CIEPS ou local da 
realização da Formação ou das autoridades legalmente constituídas;
Praticar ato que comprometa publicamente o bom conceito do Instituto 
de Administração Penitenciária;
Simular doença para esquivar-se ao cumprimento de obrigações pedagógicas;
Praticar ou insuflar alunos à luta corporal, concorrer de qualquer forma 
para que ocorra;
Divulgar, sem autorização da direção, fatos ocorridos durante a Forma-
ção dos quais o sigilo era exigido ou recomendável;
Aliciar instrutores, supervisores, servidores, funcionários, estagiários ou 
outro aluno, com o fim de obter vantagens para si ou para outrem;
Ferir os princípios da hierarquia e disciplina dentro ou fora do CIEPS 
ou local da realização da Formação, estabelecidos por este regimento;
Praticar assédio sexual, moral, agressão física ou quaisquer atos que 
atentem contra as liberdades individuais;
Produzir imagens, fotos e/ou vídeos nas dependências do CIEPS ou 
local da realização da Formação e divulgá-las sem autorização prévia 
da Coordenação do Curso, excetuando-se os que podem ser replicados 
das mídias sociais oficiais do IAPEN;
Faltar com a verdade, afirmando ou omitindo em proveito próprio ou de outrem;
Praticar qualquer ato definido como crime e/ou contravenção, que não 
esteja acima descrito;
Infringir as normas deste regulamento e a qualquer outra ligada à legis-
lação específica da instituição a qual representa, do IAPEN e do CIEPS;
Praticar ato que coloque em risco a própria integridade física ou de terceiros;
Apresentar fatos inverídicos contra servidor ligado direto ou indireta-
mente ao Curso de Formação ou aluno;
No período do estágio, expor pessoas privadas de liberdade e seus fa-
miliares a situações que sabidamente coloquem em risco sua integrida-
de física, moral e emocional;

Realizar manifestações partidárias, de classe e políticas de apreço ou 
repúdio em horário de trabalho ou nos espaços físicos das unidades do 
IAPEN ou em seu perímetro de segurança.
CAPÍTULO VII
DIREITOS DO CURSISTA
Art.31-São direitos do cursista:
I- Ter professores-mediadores que garantam o desenvolvimento dos ob-
jetivos educacionais das disciplinas;
II-Ter acesso aos recursos didático-pedagógicos disponíveis no CIEPS, 
sob supervisão do supervisor da turma;
III-Ter um representante por turma e seu respectivo suplente (Chefe de 
Turma e Subchefe de Turma respectivamente), que recebem mandato 
temporário do grupo de cursistas ou são indicados pela Coordenação 
do Curso, para desenvolver questões de interesse comum junto à Co-
ordenação do Curso, respeitando a comunicação hierárquica da institui-
ção, ou seja, comunicando-se, primeiramente, com supervisor, o qual 
encaminhará a demanda ao Coordenador de Curso;
IV-Receber retorno dos pareceres da Coordenação de Curso;
V- Ser ouvido pelo supervisor da turma e posteriormente pela Coor-
denação do Curso para justificar-se de faltas cometidas por motivo de 
doença ou impossibilidade de presença;
VI- Ter garantida a sua segurança física durante os processos de ensi-
no-aprendizagem;
VII-Ser respeitado pela comunidade escolar em suas orientações reli-
giosas, conforme   garantias da Constituição Federal;
VIII-Frequentar as atividades escolares;
IX-Receber explicações referente ao conteúdo programático quando 
não entendido;
X-Receber explicações referente ao conteúdo programático quando ti-
ver falta justificada por atestado médico
XI-Receber mensalmente, durante o Curso de Formação e a título de 
ajuda financeira, uma Bolsa Auxílio no valor de: R$ 2.183,30 (Dois mil 
cento e oitenta e três reais e trinta centavos);
XII-Receber diploma correspondente ao Curso;
XIII-Ampla defesa e contraditório nos casos de transgressão disciplinar.
CAPÍTULO VIII
DO REGIME DIDÁTICO
Art.32-O curso poderá abranger diversas estratégias didático-pedagógi-
cas, tais como aulas expositivas, seminários, painéis, estudos e leituras 
dirigidas, visitas técnicas, atividades e trabalhos em grupo e individuais.
Art.33-Para efeito didático, os candidatos matriculados no Curso de For-
mação poderão ser organizados em turmas de diferentes tamanhos, 
com conteúdo e metodologia idênticos, dispondo das mesmas formas 
de avaliação de resultados.
Art.34-Quanto a disciplina Redação Oficial e Noções do SEI, será ofer-
tada em formato EAD, o candidato deverá fazer a inscrição da disciplina 
no site: https://www.escolavirtual.gov.br/curso/563, conforme anexo I e 
após a conclusão, deverá entregar a cópia do certificado a Comissão de 
Formação, até o término do Módulo I.
CAPÍTULO IX
DA FREQUÊNCIA DO ALUNO
Art.35-O candidato deverá obter 90% (noventa por cento) de frequência 
global respeitando as particularidades descritas neste capítulo.
Art.36-A frequência do candidato (a) no curso de formação é obrigatória 
em todo o seu curso.
Art.37-O registro da frequência do candidato (a) será apurado nos tur-
nos da manhã, tarde e noite.
Art.38-O tempo de tolerância será de 10 minutos, após o que, incorrerá 
ao candidato (a) em falta, nas aulas do período, sendo descabida qual-
quer justificativa.
Art.39-O candidato não poderá zerar a carga horária nas disciplinas 
com carga horária igual ou inferior a 4 (quatro) horas.
Art.40-Na disciplina de estágio é obrigatória o candidato frequentar a 
carga horária total.
Art.41-As faltas deverão ser “justificadas”, mediante comprovação do 
motivo e não poderão ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) 
do total da carga horária do curso.
Parágrafo único. Somente serão considerados para fins de justificativa 
os seguintes motivos de faltas:
I-Doença ou acidente, comprovado mediante atestado médico;
II-Falecimento de cônjuge, genitores, filhos e irmãos até 3 dias conse-
cutivos, mediante atestado de óbito, com a apresentação de documento 
oficial comprobatório relativo ao grau de parentesco;
III-Motivo de força maior, devidamente comprovado.
Art.42-As faltas somente serão justificadas, mediante a apresentação 
da documentação original ou cópia autenticada, até 48 (quarenta e oito) 
horas após o registro da respectiva falta.
CAPÍTULO X
DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM DO CURSO DE FORMAÇÃO
Art.43-A avaliação do Curso será feita considerando a nota final das 
disciplinas teóricas e a avaliação das disciplinas práticas.
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Art.44-Será aplicada 1 (uma) prova com questões objetivas, com o con-
teúdo de todas as disciplinas teóricas, durante o Curso de Formação 
com valor 10,0 (dez) cada.
Art.45-O candidato deve atingir no mínimo nota 5,0 (cinco) na prova 
objetiva, ao final do curso, para fins de aprovação.
Art.46-O candidato deve atingir no mínimo 50% de aprovação nas dis-
ciplinas práticas.
Art.47-As disciplinas teóricas e práticas estão discriminadas no Anexo 
I desta Portaria.
CAPÍTULO XI
DA APROVAÇÃO
Art.48-Será considerado apto o candidato que obtiver no mínimo nota 
média 5,0 (cinco) ao final da prova objetiva e práticas.
Art.49-A nota final das provas das disciplinas teóricas será a média das 
notas obtidas da prova objetiva.
Art.50- 50% de aprovação nas disciplinas práticas será a soma dos con-
ceitos “Apto” emitido pelo professor que aplica cada disciplina prática.
Art.51-A nota final será a soma das notas da prova objetiva e prática 
dividida por dois.
CAPÍTULO XII
DA REPROVAÇÃO
Art.52-O candidato que não obtiver nota 5,0 (cinco) ao final do Curso de 
Formação Profissional nas disciplinas teóricas e práticas, estará inapto.
Art.53-O candidato que tiver frequência insuficiente será considerado inapto.
Art.54-A nota mínima de aprovação equivalente a 5,0 (cinco) deve ser 
calculada somando a média das notas das provas objetivas e a nota das 
provas práticas.
CAPÍTULO XIII
DO CORPO DOCENTE
Art.55-As atividades de docência serão desenvolvidas por professores e 
profissionais de reconhecida competência no meio Banco de Instrutores 
e docentes da DESP.
Parágrafo único: Havendo necessidade, a DESP convidará profissionais 
(instrutores, supervisores, mediadores e palestrantes) das demais institui-
ções que compõem o SISP ou outros órgãos da administração pública.
CAPÍTULO XIV
SUPERVISOR
Art.56-Cada turma terá um supervisor exclusivo.
Art.57-São atribuições do supervisor de turma:
I- Apresentar-se diariamente à coordenação do curso com as faltas de-
vidamente anotadas;
II-Zelar pela disciplina e pelo asseio no âmbito da sala de aula 
e locais de instrução;
III-Comunicar de imediato à coordenação do curso a falta de instrutor ou 
professor, até dez minutos após o horário previsto para o início da aula;
IV-Fiscalizar a entrada e saída da turma em sala de aula;
V-Preencher, diariamente o diário de classe com as informações solicitadas;
VI-Observar para que os ambientes destinados a instrução tenha as 
luzes apagadas e seja devidamente trancado, após o uso;
VII-Levantar as faltas dos alunos e comunicar ao instrutor/professor e poste-
riormente à coordenação, quando possível informando o motivo da ausência;
VIII-Apresentar à turma nos locais e horários determinados para instru-
ção e manter a disciplina durante os intervalos de aula;
IX-Dar ciência à coordenação de qualquer irregularidade ocorrida 
na sala de aula ou local similar que se relacione com a disciplina 
ou com danos materiais;
X-Controlar os horários de início e término das aulas e informar a pro-
ximidade do término da aula/instrução com 10(dez) minutos de antece-
dência ao instrutor/professor;
XI-Entregar o diário de classe (pagela) para preencher e colher a assi-
natura do professor/instrutor no livro de controle das aulas ministradas, 
ao término de cada aula;
XII- No caso que a sala de aula esteja suja, o supervisor poderá solicitar 
ao pessoal administrativo da coordenação, a limpeza do espaço.
XIII-Providenciar junto à coordenação os meios auxiliares de instrução, 
conforme solicitação dos professores/instrutores;
XIV-Providenciar para que os alunos ocupem seus lugares antes do iní-
cio de cada instrução;
XV-Providenciar a limpeza do quadro magnético antes da chegada do 
professor ou instrutor à sala de aula;
XVI-Levar ao conhecimento da coordenação as solicitações dos cursis-
tas da turma, bem como as alterações encontradas no dia a dia;
XVII-Preencher, diariamente, o diário de classe.
CAPÍTULO XV
DO CORPO DISCENTE
Art.58-O corpo discente é constituído pelos candidatos habilitados e 
classificados na 2ª Etapa da Seleção.
Art.59-São direitos dos candidatos matriculados para o cargo de Agente 
de Polícia Penal, no Curso de Formação, objeto deste Regulamento:
a) Receber mensalmente, durante o Curso de Formação e a título de 
ajuda financeira, uma Bolsa Auxílio no valor de: R$ 2.183,30 (Dois mil 
cento e oitenta e três reais e trinta centavos).

b) Utilizar as instalações e equipamentos escolares, de acordo com as 
normas de uso estabelecidas pelo CIEPS ou demais unidades onde 
será realizado o Curso de Formação.
Parágrafo único. O pagamento do auxílio financeiro cessará imediata-
mente em caso de reprovação ou desligamento do candidato.
Art.60-São deveres do candidato matriculado no Curso de Formação:
a) Cumprir as normas deste regulamento;
b) Comparecer pontualmente às aulas e a todas as atividades progra-
madas, registrando sua presença;
c) Zelar pela conservação dos bens móveis e imóveis do CIEPS e/ou demais 
unidades onde será realizado o Curso de Formação motivo do presente
Regulamento, utilizando suas dependências com observância das nor-
mas estabelecidas;
d) Cumprir rigorosamente dentro do prazo as atividades curriculares 
propostas pelos professores.
e) Comportar-se de forma ética e responsável, colaborando para manter 
um ambiente favorável à aprendizagem;
f) Informar prontamente à sobre qualquer alteração em seus dados cadastrais;
g) Não utilizar aparelhos celulares no período das atividades curricula-
res e de avaliação da aprendizagem;
h) Dedicar-se em período integral e de forma exclusiva ao Curso de Formação.
CAPÍTULO XV
DO REGIME DISCIPLINAR
Art.61-As condutas inadequadas, infração às normas de acesso ou uso 
indevido dos equipamentos e instalações do CIEPS e/ou demais uni-
dades onde será realizado o Curso de Formação motivo do presente 
Regulamento, conforme constam no Art. 30, desta Portaria, serão devi-
damente apuradas e observado o direito ao contraditório, o candidato 
ficará sujeito a sanção disciplinar.
Seção I
Das Sanções
Art.62-A Comissão Permanente do Curso de Formação dos Policiais 
Penais poderá aplicar sanções ao candidato que transgredir as normas 
insertas neste regimento, ficará sujeito às seguintes penalidades, que 
serão registradas em seu Livro de Registro:
I- Advertência verbal (podendo ser individual ou coletiva);
II- Advertência escrita;
III- Desligamento do curso.
Parágrafo único. Caso alguma transgressão disciplinar esteja prevista 
como crime ou contravenção penal, o fato será comunicado à Delegacia 
de Polícia competente, para a devida apuração.
Art.63-São consideradas transgressões de natureza leve, para as quais 
serão aplicadas Sanção Disciplinar de advertência verbal e/ou escrita, po-
dendo em caso de reincidências ser aplicada a pena de desligamento:
I- No decorrer da aula, utilizar boné, óculos escuro;
II-Fumar cigarro ou qualquer outro produto fumígeno em sala de aula ou 
onde forem realizadas as instruções;
III- Portar-se de maneira incompatível com as normas e deveres deste 
regimento quando não constituir infração mais grave;
IV-Circular em trajes incompatíveis com as normas regulamentares e 
com visível falta de asseio;
V-Ingressar nas dependências internas do prédio da administração do 
local da realização da Formação, incluindo a direção, coordenação, sala 
dos professores e instrutores e seções diversas, salvo se autorizado;
VI- Atrasar-se para o início das aulas;
VII-Sair da sala durante a aula, sem autorização do instrutor, ou quando 
ele se ausentar temporariamente da sala de aula;
VIII-Perturbar o sossego e a tranquilidade dos colegas, no âmbito do 
local da realização da Formação;
IX- Ocupar-se de assunto adverso ao objetivo da aula ou da formação, 
ou provocar, conscientemente, o desvio da atenção da turma;
X-Procurar funcionário da equipe para requerer sobre tema já delibera-
do por ulterior funcionário;
XI-Estacionar veículos em local proibido;
XII-Provocar animosidade e/ou tumulto entre os candidatos;
XIII-Expressar manifestações amorosas de qualquer natureza entre 
pessoas no local da realização da Formação, exceto entre cônjuges, 
quando será limitado ao contato de mãos dadas;
XIV- Utilizar-se dos meios eletrônicos autorizados, para fins alheios ao 
conteúdo didático do curso.
XV-Comercializarem produtos ou serviços nos espaços utilizados para a 
prática das aulas teórica e práticas.
XVI-O uso de celular, fone de ouvido ou qualquer outro dispositivo ele-
trônico durante as aulas, devendo permanecer desligado durante o perí-
odo de aulas, salvo se expressamente autorizado pela Gerência de For-
mação e Capacitação e Comissão Permanente do Curso de Formação.
XVII-Impedir ou tentar impedir os colegas de participarem das ativida-
des educativas, incitá-los à ausência ou promovendo quaisquer outros 
atos de indisciplina.
XVIII-Maquiagem fora do padrão.
Art.64-São consideradas transgressões de natureza média, às quais se-
rão aplicadas Sanção Disciplinar de advertência escrita e podendo em 
casos de reincidências ser aplicada a pena de desligamento:
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I-A ingerência nas atividades didáticas ou administrativas;
II-Utilizar indevidamente ou danificar os bens do estabelecimento estan-
do ou não sob sua guarda, exceto quando cometido por culpa;
III-Retardar, sem motivo que justifique, a execução de qualquer ordem 
emanada da direção do CIEPS e/ou Comissão de Formação;
IV-Deixar de comunicar falta ou irregularidade de que tenha 
tomado conhecimento;
V-Promover ou participar de jogos com apostas nas dependências do 
local da realização da Formação;
VI-Frequentar lugares incompatíveis com o decoro da instituição;
VII-Manter conduta pública e/ou privada, incompatível com a dignidade 
do cargo que ocupa ou do que se propõe a exercer;
VIII- Favorecer, instigar ou induzir outrem ao descumprimento deste Regulamento;
IX-Praticar ato incompatível com a moral e os bons costumes;
X-Denegrir em qualquer circunstância, a imagem de qualquer instituição 
ou dos membros que a compõem
XI-Usar em locais públicos, salvo quando estiver em deslocamento para 
o CIEPS ou local da realização da Formação, ou expor-se em redes 
sociais com uniforme ou material com inscrição que relacione o aluno 
ao IAPEN-PPAC;
XII-Utilizar ou portar objetos que possam causar perturbação à ordem 
ou que coloquem em risco a integridade física das pessoas;
XIII-Retirar qualquer equipamento e recursos didático-pedagógicos per-
tencentes ao CIEPS ou outro local da Formação, sem autorização da 
Coordenação;
XIV-Faltar com respeito aos integrantes do CIEPS, Comissão de Forma-
ção, prestadores de serviços, visitantes, colegas e o pessoal das unida-
des de estágio, não os tratando com a devida deferência e urbanidade;
Art.65-São consideradas transgressões de natureza grave, para as 
quais será aplicada Sanção Disciplinar de desligamento do curso:
I-Prestar informações inverídicas ou omitir fatos sobre sua vida pregres-
sa ou atual na ficha de identificação individual;
II-Agir com deslealdade, usando de meio ilícito durante a realização de 
provas ou outras atividades;
III-Usar substância proibida pela legislação ou mantê-la sob seu domí-
nio, dentro ou fora das dependências do CIEPS ou local da realização 
da Formação;
IV- Apresentar-se em estado de embriaguez e/ou introduzir, guardar ou 
consumir bebidas alcoólicas nas dependências do CIEPS ou local da 
realização da Formação;
V-Omitir informações referentes a fatos que impossibilitariam sua ma-
trícula no Curso;
VI-Adquirir, vender, expor à venda, oferecer, compartilhar, ter em depó-
sito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar 
a consumo ou fornecer substâncias que possam causar dependência 
física ou psíquica, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em de-
sacordo com determinação legal ou regulamentar;
VII - Responder ou assinar a presença de colegas ausentes;
VIII-Promover manifestações contra atos da Direção do CIEPS ou local 
da realização da Formação ou das autoridades legalmente constituídas;
IX-Praticar ato que comprometa publicamente o bom conceito do Insti-
tuto de Administração Penitenciária do Acre;
X- Simular doença para esquivar-se ao cumprimento de obrigações pedagógicas;
XI-Praticar ou insuflar alunos à luta corporal, concorrer de qualquer for-
ma para que ocorra;
XII-Divulgar, sem autorização da direção, fatos ocorridos durante a For-
mação, dos quais o sigilo era exigido ou recomendável;
XIII-Aliciar instrutores, servidores, funcionários, estagiários ou outro alu-
no, com o fim de obter vantagens para si ou para outrem;
XIV-Ferir os princípios da hierarquia e disciplina dentro ou fora do CIEPS 
ou local da realização da Formação, estabelecidos por este regimento;
XV-Praticar assédio sexual, moral, agressão física ou quaisquer atos 
que atentem contra as liberdades individuais;
XVI-Produzir imagens, fotos e/ou vídeos nas dependências do CIEPS 
ou local da realização da Formação e divulgá-las sem autorização pré-
via da Coordenação do Curso, excetuando-se os que podem ser repli-
cados das mídias sociais oficias do IAPEN;
XVII-Faltar com a verdade, afirmando ou omitindo em proveito próprio 
ou de outrem;
XVIII-Praticar qualquer ato definido como crime e/ou contravenção, que 
não esteja acima descrito;
XIX-Infringir as normas deste regulamento e a qualquer outra ligada à 
legislação específica da instituição a qual representa, do IAPEN e do 
CIEPS;
XX-Praticar ato que coloque em risco a própria integridade física ou de 
terceiros;
XXI- No período do estágio, expor pessoas privadas de liberdade e seus 
familiares a situações que sabidamente coloquem em risco sua integri-
dade física, moral e emocional;

XXII-Realizar manifestações partidárias, de classe e políticas de apreço 
ou repúdio em horário de trabalho ou nos espaços físicos das unidades 
do IAPEN-PP/AC ou em seu perímetro de segurança.
CAPÍTULO XVI
DO DESLIGAMENTO
Art.66-Será desligado do curso e consequentemente eliminado do con-
curso público o candidato que:
a) Não efetuar a matrícula no Curso de Formação;
b) Solicitar cancelamento de matrícula, por escrito;
c) Abandonar o curso ou não cumprir as atividades propostas;
d) Deixar de atingir o aproveitamento mínimo previsto neste Regula-
mento;
e) Não obtiver a presença mínima exigida;
f) Cometer uma infração grave descrita nesta Regulamento;
g) Cometer acima de duas infrações médias descritas neste Regula-
mento;
h) Cometer acima de três infrações leves descritas neste Re-
gulamento;
Parágrafo único. O desligamento só será efetivado em qualquer dos 
casos mencionados nas alíneas do caput deste artigo, mediante rati-
ficação da Comissão Permanente do Curso de Formação.
CAPÍTULO XVII
DOS UNIFORMES, APRESENTAÇÃO PESSOAL E KIT DE APOIO
Art.67-O candidato terá que apresentar-se às aulas com uniforme con-
forme descrito no anexo II, referente às vestimentas, lembrando de bor-
dar na blusa diária e na blusa de educação física o primeiro nome e o 
último sobrenome.
Art.68-Na apresentação pessoal:
I- Para o gênero feminino: cabelos presos em sua totalidade no modelo 
“rabo de cavalo”, “coque” ou “trança”, com adornos discretos, salvo se o 
tamanho do cabelo não ultrapassar a gola da camiseta. O cabelo deverá 
ser mantido em boas condições de higiene e devidamente penteado. É 
permitido o uso de maquiagem, observando-se a harmonia e a estética, 
desde que aplicadas de forma suave e em tons discretos, cores neutras 
e claras. As unhas devem ser mantidas permanentemente aparadas e 
asseadas, de comprimento reduzido, permitido a utilização de esmaltes 
em cores neutras, naturais ou claras;
II-Para o gênero masculino: cabelos aparados periodicamente, no 
padrão nº 2, costeletas curtas não podendo ultrapassar a metade da 
orelha, sem barba ou bigode aparente. As unhas devem ser mantidas 
permanentemente aparadas e asseadas, de comprimento reduzido. Ve-
dado a utilização de esmaltes em qualquer tom;
III-Somente é permitido o uso de tinturas capilares nas cores naturais 
do cabelo humano;
IV-É vedado, para ambos os sexos, o uso de relógios, piercings, pulsei-
ras, colares, bonés, óculos escuro, gargantilhas ou similares de qual-
quer um dos itens;
V- Nas atividades práticas, é vedado o uso de acessórios, exceto 
aliança, a qual poderá também ser impedida a critério do instrutor 
responsável;
VI-Uniforme limpo, em bom estado de conservação, não amarrotado e 
de acordo com o previsto para cada atividade de ensino;
VII-Havendo solicitação por parte do instrutor, da utilização de vestimen-
tas acessórias, “segunda pele” ou roupa de proteção solar deverão ser 
de cor preta e utilizadas por baixo da camisa;
VIII- Trajar-se e comportar-se adequadamente, em qualquer local e ati-
vidade, de modo a não atentar contra a dignidade da condição que ocu-
pa ou da carreira que se propõe a exercer.
Art.69-O candidato terá que levar, diariamente, seu kit de apoio compos-
to de: caderno, lápis, caneta na cor azul ou preta e borracha.
Parágrafo único. O candidato, se expressar interesse, poderá acrescen-
tar em seu kit uma lanterna pequena para a utilização no estágio e aulas 
práticas dentro das Unidades do IAPEN.
CAPÍTULO XVIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.70-Concluídas as atividades do Curso de Formação, o Resultado 
com a Relação dos Candidatos Aprovados e Reprovados no Curso, 
será enviado ao IBFC para publicação, bem como no Diário Oficial do 
Estado do Acre.
Art.71-Os casos omissos e as alterações que se fizerem necessárias 
no Regulamento serão resolvidos pela comissão do curso de formação.
Art.72-Qualquer dúvida sobre o Regulamento, o aluno poderá entrar em 
contato com a Divisão de Escola do Servidor Penitenciário em horário 
comercial e dias úteis, no CIEPS.
Rio Branco, AC- 16 de fevereiro de 2023.

Glauber Feitoza Maia
Presidente do IAPEN/AC


